
69ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 25/10/2018

PROCESSO TCE-PE N° 16100099-0
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS PORTO

 Prestação de Contas - GovernoMODALIDADE - TIPO:
 2015EXERCÍCIO:

 Prefeitura Municipal de BrejãoUNIDADE JURISDICIONADA:

INTERESSADOS:

Luciclaudio Gois De Oliveira Silva OAB 21523-PE
Ronaldo Ferreira De Melo

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO CARLOS PORTO

PARECER PRÉVIO

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 25/10/2018,

CONSIDERANDO que o presente processo trata de auditoria realizada nas Contas
de Governo, compreendendo a verificação do cumprimento de limites constitucionais
e legais;

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria e a não apresentação da defesa pelo
interessado, em que pese ter sido devidamente notificado nos termos da Lei
Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal;

CONSIDERANDO as deficiências na arrecadação das receitas próprias,
consignando-se um baixo percentual de arrecadação da Receita Tributária Própria
(R$ 382.125,93), equivalente a 1,63% em relação à Receita Total arrecadada (R$
23.411.772), sendo arrecadado apenas         R$ 5.996,75 de IPTU, e R$ 180,83 de
Dívida Ativa.(Item 2.5.1);

CONSIDERANDO o descumprimento do limite de repasse de duodécimos à
Câmara, correspondendo a aproximadamente 2% do montante permitido, diferença
esta considerada irrisória;

CONSIDERANDO a aplicação do equivalente a 22,06% da receita vinculável na
manutenção e desenvolvimento do ensino, restando descumprido o limite mínimo
exigido pelo art. 212 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o descumprimento do limite de despesa com pessoal do Poder
Executivo no terceiro quadrimestre do exercício, contrariando o previsto no art. 20,
III, da LRF;

CONSIDERANDO o entendimento jurisprudencial desta Corte de Contas no sentido
de que a permanência do gasto acima do máximo permitido no art. 20 da Lei
Complementar nº 101/2000 é que caracteriza a desconformidade passível de
punição (Processos TCE-PE Nº 1370342-0 e Nº TCE-PE 1480051-2);

CONSIDERANDO a ausência de recolhimento de R$ 108.602,05, tanto as
descontadas dos servidores (R$ 39.578,54, tabela 9.3a), equivalente a 7,67% do
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1.  

total devido (R$ 515.351,11);   quanto a parte patronal (R$ 69.023,51, tabela 9.b),
equivalente a 6,63% do total devido (R$ 1.040.782,02);

CONSIDERANDO que a ausência de recolhimento ao RPPS de contribuições
patronais, deixando de ser devidamente repassado ao regime próprio, compromete a
capacidade do RPPS de acumular recursos para honrar os pagamentos futuros dos
benefícios previdenciários e prejudicam as finanças municipais;

CONSIDERANDO o teor da Súmula nº 12 deste Tribunal, que estabelece que “a
retenção da remuneração de servidor como contribuição e o não repasse ao
respectivo regime poderá configurar crime de apropriação indébita previdenciária e
deve ser comunicada ao Ministério Público, considerando as contas anuais”;

CONSIDERANDO as deficiências no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal
de Brejão . O    Poder Executivo Municipal não disponibilizou integralmente para a
sociedade o conjunto de informações exigido na LRF, na Lei Complementar nº 131
/2009, na Lei nº 12.527/2011 (LAI) e na Constituição Federal, apresentando nível de
transparência “Crítico”, conforme aplicação de metodologia de levantamento do
ITMPE, ponto 10.1 do Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO os princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade;

CONSIDERANDO que as demais irregularidades identificadas pela Auditoria são de
natureza procedimental e devem ser alvo de determinação de não repetição e
aperfeiçoamento;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo
75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, §
1º, da Constituição de Pernambuco ;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Brejão a rejeição
das contas do(a) Sr(a). Ronaldo Ferreira De Melo, relativas ao exercício financeiro
de 2015.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual nº 12.600
/2004, ao atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Brejão, ou quem vier a
sucedê-lo, que atenda, no prazo indicado, se houver, a medida a seguir
relacionada :

a)  Implementar normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos
resultados dos programas financiados com os recursos dos orçamentos
(item 2.1);

b)  Realizar os ajustes na estimativa da receita nas próximas LDO’s/LOA’
s, visando corrigir as indevidas distorções, quanto à superestimativa, e
trazer os respectivos valores à real capacidade de arrecadação do
município. Inclusive observando nas LOA’s a mesma receita prevista nas
respectivas LDO’s. (itens 2.1 e 2.2);

c) Evidenciar transparentemente e integralmente as disponibilidades por
fonte / destinação de recursos no Balanço Patrimonial (item 3.1);

d) Implementar ações efetivas visando reduzir o relevante déficit financeiro
existente, que pode comprometer os exercícios seguintes (itens 3.2 e
3.4.1);
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e) Realizar os procedimentos administrativos e contábeis devidos, quanto
à correta avaliação e efetiva cobrança da Dívida Ativa, inclusive quanto à
medidas judiciais, se for o caso (itens 2.3 e 3.3.1);

f)  Adotar medidas de controle, com a finalidade de evitar a Inscrição de
Restos a Pagar não Processados a serem custeados com recursos
vinculados e não vinculados, sem a devida disponibilidade de caixa (Item
3.4.1);

g)  Cumprir os limites constitucionais e legais vigentes, em especial quanto
à Despesa Total com Pessoal, promovendo medidas de redução do
percentual extrapolado, conforme determina a Lei de Responsabilidade
Fiscal (Item 6.1);

h) Adotar medidas de controle, com a finalidade de evitar empenhar e
vincular despesas aos recursos do FUNDEB sem lastro financeiro, em
montante acima da receita recebida no exercício, para não comprometer a
receita do exercício seguinte (Item 7.3);

i) Realizar a correta e tempestiva contabilização e recolhimento das
obrigações previdenciárias junto ao RPPS, de forma a evitar o pagamento
de multas e juros, assim como o aumento do passivo do Município (item
9.3);

k) Implantar as ações necessárias ao cumprimento das normas sobre
transparência pública relativas ao conjunto de informações exigido na
LRF, na Lei Complementar nº 131/2009, na Lei nº 12.527/2011 (LAI) e na
Constituição Federal (item 10).

 

DETERMINAR, por fim, o seguinte:

À Coordenadoria de Controle Externo:

 

Verificar, por meio de seus órgãos fiscalizadores, nas auditorias/inspeções
que se seguirem, o cumprimento das presentes determinações, destarte
zelando pela efetividade das deliberações desta Casa.

À Diretoria de Plenário:

 

Encaminhar os autos para   o Ministério Público de Contas para
enviar cópias, em meio eletrônico, ao Ministério Público Estadual, da
documentação pertinente à irregularidade descrita nos itens 3.4.2 e
9.3 do Relatório de Auditoria, diante dos indícios de improbidade
administrativa.

Presentes durante o julgamento do processo na sessão:

CONSELHEIRO CARLOS PORTO, relator do processo, Presidente da Sessão
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CONSELHEIRO JOÃO CARNEIRO CAMPOS: Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: GUIDO ROSTAND CORDEIRO
MONTEIRO
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